
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.980 - SP (2017/0239790-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : A. A. DOS SANTOS AGUA - ME 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MERLINI  - SP072111 
   MARCO ANTÔNIO DELVELAN E OUTRO(S) - SP090626 
AGRAVADO  : LEONTIL LUCANIA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : PAOLA BEATRIZ FERNANDES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : JONAS FERNANDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO LEIRA VALDAMBRINI  - SP302543 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA NÃO REALIZADA. AUSÊNCIA DE DANO À PARTE 
RÉ. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. PRECLUSÃO. NULIDADE 
DE ALGIBEIRA. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A ausência de realização da audiência de justificação prévia não acarreta nenhum prejuízo 
à parte ré, já que o único provimento que pode decorrer do referido ato processual é a 
concessão de providência liminar à parte contrária.
2. Ainda que se pudesse vislumbrar a possibilidade de dano à parte ré no caso concreto, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a decretação de nulidade 
processual não prescinde da efetiva demonstração do prejuízo, ônus do qual a parte não se 
desincumbiu. 
3. Destaque-se ainda que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, eventuais 
vícios processuais devem ser alegados pela parte na primeira oportunidade que tiver de se 
manifestar nos autos, sob pena de preclusão.
4. Em atenção aos princípios da efetividade, da razoabilidade e da boa-fé processual, não é 
dado à parte apontar nulidade processual em outra oportunidade que não a primeira, logo 
após ter pleno conhecimento do suposto vício, utilizando-se do processo como instrumento 
hábil a coordenar suas alegações, trazendo a lume determinada insurgência somente e se a 
anterior não tiver sido bem sucedida.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Ricardo Villas 
Bôas Cueva.  

Brasília, 15 de março de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por A. A. DOS SANTOS ÁGUA - ME 

contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 279):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA NÃO REALIZADA. AUSÊNCIA 
DE DANO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Em suas razões, a agravante relata que seria necessária a instauração da 

audiência de justificação prévia para instrução do feito, providência não realizada no caso 

em exame.

Afirma que o sentenciamento do feito sem a realização da audiência de 

justificação prévia provocou cerceamento de defesa, tendo em vista que não foi dada à 

parte a oportunidade de produzir a prova desejada.

Aduz que não incidiria, no caso, a preclusão, pois não faria sentido exigir que 

se insurgisse, antes, contra a ausência de realização da audiência de justificação prévia, já 

que a liminar, até então, teria sido negada à parte contrária. 

Pretende, ao final, a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 297).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar. 

Sobre o tema, é certo que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 

sentido de que, não estando a inicial instruída com elementos suficientes para a expedição 

de mandado liminar, deverá o magistrado designar audiência de justificação com o intuito 

de possibilitar ao autor da ação a demonstração do alegado.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MITIGAÇÃO DA REGRA DE RETENÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA LIMINAR. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO.
(...)
5 - Se a petição inicial não traz provas suficientes para justificar a 
expedição de mandado liminar de posse, deve o juiz determinar a 
realização de audiência de justificação prévia, com a finalidade de 
permitir ao autor a oportunidade de comprovar suas alegações.
Precedentes.
6 - Agravo interno provido. Agravo em recurso especial conhecido.
Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(AgInt no AREsp 986.891/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 31/03/2017)

Do exposto, depreende-se que tal determinação objetiva conferir uma 

segunda oportunidade ao autor de demonstrar, por meio de prova oral, a existência dos 

requisitos essenciais para a concessão da liminar possessória.

Partindo dessa premissa, verifica-se que a ausência de realização da 

audiência de justificação prévia não acarreta nenhum prejuízo à parte ré, já que o único 

provimento que pode decorrer do referido ato processual é a concessão de providência 

liminar à parte contrária. 

Outrossim, ainda que se pudesse vislumbrar a possibilidade de dano à parte 
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ré no caso concreto, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 

decretação de nulidade processual não prescinde da efetiva demonstração do prejuízo, 

ônus do qual a parte não se desincumbiu. 

Nessa linha:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE 
NA INTIMAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO 
PROCESSUAL DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
(...)
2. "O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva 
demonstração de prejuízo suportado pela parte interessada, em 
respeito ao princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité 
sans grief)". (AgRg no AgRg no AREsp n. 4.236/GO, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, DJe 2.4.2014) 
(...)
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 603.130/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 27/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. NULIDADE. INTIMAÇÃO DO ESPÓLIO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
2. A decretação de nulidade de atos processuais depende da efetiva 
demonstração de prejuízo à parte interessada.
3. Agravo interno no recurso especial desprovido.
(AgInt no REsp 1460295/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 19/12/2017)

Por fim, é importante destacar que esta Corte Superior consolidou o 

entendimento no sentido de que eventuais vícios processuais devem ser alegados pela 

parte na primeira oportunidade que tiver de se manifestar nos autos, sob pena de 

preclusão.

Por oportuno:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO. CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO. AUSÊNCIA. 
NULIDADE. MANIFESTAÇÃO POSTERIOR À PRIMEIRA 
OPORTUNIDADE. PRECLUSÃO. ART. 245 DO CPC/73. MULTA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 245 do CPC/73, cabe à parte suscitar a nulidade 
na primeira oportunidade em que lhe coube falar nos autos, sob pena 
de preclusão.
(...)
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1430981/BA, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 
03/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
NULIDADE DA REPRESENTAÇÃO. FALECIMENTO DE UMA DAS 
AUTORAS NO DECORRER DO PROCESSO. LITISCONSORTE 
ATIVO. PRINCÍPIO PROCESSUAL DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 
CONCRETO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA INTIMAÇÃO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO 
EXTERNA QUE NÃO AUTORIZA A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS. 
INTEGRATIVO REJEITADO.
(...)
3. Nos termos do art. 245 do CPC/73, cabe à parte suscitar a nulidade 
na primeira oportunidade em que lhe coube falar nos autos, sob pena 
de preclusão.
(...)
8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1253262/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 07/08/2017)

Esclareça-se que, embora a recorrente alegue que, até então, não tinha 

interesse em suscitar a nulidade, é certo que, em atenção aos princípios da efetividade, da 

razoabilidade e da boa-fé processual, não é dado à parte apontar nulidade processual em 

outra oportunidade que não a primeira, logo após ter pleno conhecimento do suposto vício, 

utilizando-se do processo como instrumento hábil a coordenar suas alegações, trazendo a 

lume determinada insurgência somente e se a anterior não tiver sido bem sucedida.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA.. INOVAÇÃO RECURSAL. PROCESSO UTILIZADO COMO 
DIFUSOR DE ESTRATÉGIAS. IMPOSSIBILIDADE DO MANEJO DA 
CHAMADA "NULIDADE DE ALGIBEIRA". AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DO 
SEGURADO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A suposta nulidade absoluta somente foi trazida pela parte 
recorrente em agravo regimental, após provido o recurso especial da 
parte recorrida, constituindo inovação recursal. Precedentes.
2. "A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou 
traduziriam nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que 
obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas que não foram 
oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso não 
preenche os pressupostos de admissibilidade" (REsp 1439866/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 6/5/2014).
3. "A jurisprudência do STJ, atenta à efetividade e à razoabilidade, tem 
repudiado o uso do processo como instrumento difusor de estratégias, 

Documento: 1687378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2018 Página  5 de 4



 
 

 
vedando, assim, a utilização da chamada "nulidade de algibeira ou de 
bolso"" (EDcl no REsp 1424304/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014).
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no AREsp 204.145/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
29/06/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0239790-1 REsp 1.699.980 / SP

Número Origem: 10111860220158260576

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A. A. DOS SANTOS AGUA - ME 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MERLINI  - SP072111 

 MARCO ANTÔNIO DELVELAN E OUTRO(S) - SP090626 
RECORRIDO : LEONTIL LUCANIA DOS SANTOS 
RECORRIDO : PAOLA BEATRIZ FERNANDES DOS SANTOS 
RECORRIDO : JONAS FERNANDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO LEIRA VALDAMBRINI  - SP302543 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A. A. DOS SANTOS AGUA - ME 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MERLINI  - SP072111 

 MARCO ANTÔNIO DELVELAN E OUTRO(S) - SP090626 
AGRAVADO  : LEONTIL LUCANIA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : PAOLA BEATRIZ FERNANDES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : JONAS FERNANDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO LEIRA VALDAMBRINI  - SP302543 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Ricardo Villas Bôas 
Cueva.
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